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Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator,   

 

 

 

 

1 Tratam os presentes autos de Pedido de Reexame, protocolizado pelo 
Sr. Afonso Messias Pereira dos Santos, Prefeito de Monte Formoso, em 
face de decisão exarada nos autos n.887391.  

2 Os mencionados autos (887391) versam sobre Prestação de Contas 
Municipal referente ao exercício de 2012.  

3 Após regular trâmite do feito, em decisão acostada às f.322/327 
daqueles autos, a Primeira Câmara decidiu pela emissão de parecer 
prévio pela rejeição das contas, sob o fundamento de que o gestor 
municipal não teria aplicado o mínimo exigido constitucionalmente 
na manutenção e desenvolvimento de ensino. 

4 Inconformado com a r. decisão, o Chefe do Poder Executivo Municipal 
interpôs o presente Pedido de Reexame, pugnando que seja revisto o 
parecer prévio pela rejeição das contas, com emissão de voto pela 
aprovação das contas. 

5 O Conselheiro Relator encaminhou os autos ao Ministério Público de 
Contas para parecer (f.1.545). 

6 É o relatório, no essencial. Passa-se à manifestação. 

7 Entende este Ministério Público de Contas que imperioso se faz o 
reexame, pela Unidade Técnica, dos fatos inicialmente apontados, 
bem como o exame das razões recursais e documentação juntada 
pelo chefe do Poder Executivo Municipal às f. 01/1.538. 
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8 Portanto, requer o Ministério Público seja determinado o reenvio dos 
autos à Unidade Técnica para que proceda ao reexame técnico. 

9 Após, pugna o Parquet pelo reenvio dos autos para manifestação 
conclusiva. 

10 É o parecer. 

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2014. 
 

Glaydson Santo Soprani Massaria 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(Assinado digitalmente e disponível no SGAP) 

 


